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Sessão de 18 
de janeiro de 19"	 ACÓRDÃO N2  101-79.714

Recurso n2 54.892 - PIS-DEDUÇÃO - Exercício de 1984-
Recorrente AUTO POSTO RODOVIÁRIA LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP).

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratan-
do-se de tributação reflexa objetivando a
cobrança da contribuição devida ao Progra-
ma de Integração Social deduzida do Impos-
to de Renda de Pessoa Juridica,o julgamen
to do Processo no qual foi exigido o tribri
to, tido como processo principal, faz coi-
sa julgada no processo decorrente, ante a -
Intima relação de causa e efeito existente
entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por AUTO POSTO RODOVIÁRIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi

nar argüida e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos

do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Decla-

rou-se impedido o Conselheiro José Eduardo Rangel de Alckmin.

Sala das SessOes (DF), em 18 de janeiro de 1990

/
URGEd,	 • IrP LOPES	 - PRESIDENTE

---	 'RAUL PI -. Leu=	 - RELATOR

VISTO EM	 AFON t' ' O FEREIRA DE CAMPOS	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 4 n	 ZENDA NACIONAL1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS

v.v



TOVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Ausente o Con-
selheiro CELSO ALVES FEITOSA. 	 .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSON9 13826-000.025/89-56

RECURSON9: 54.892

ACORIMON9: 101-79.714

RECORRENTE : AUTO POSTO RODOVIÁRIA LTDA.

RELATÓRIO	
.

AUTO POSTO 'RODOVIÁRIA LTDA., com sede em Assis (SP),

recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federal em Pre_
sidente Prudente (SP), através da qual foi confirmado o lançamento

da _contribuição devida ao Programa de Integração Social deduzida do

Imposto de Renda - Pessoa Jurídica do exercício de 1984 (PIS/DEDUÇÃO),

com base no art. 39 da Lei n9 07/70, letra "a", § 19, acrescida .de,

encargos legais, efetuado em decorrência de lançamento ex officio 

instaurado contra a referida pessoa jurídica nos autos do_processo '

n9 13826-000.023/89-21, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 01/21, tendo a in_
teressada se reportado às razões apresentadas na defesa do processo'

principal. _

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal, a

\., exigência foi integralmente mantida através da Decisão de fls. 57/58

fundamentando-se a autoridade a QUO no princípio da decorrência, no

qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada, no mesmograu

de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se às fls. 61/68 o tempestivo Recurso para es-

te Colegiado, cujas razões são lidas em Plenário.

/41/7

o relatório.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator.

Examinando o Recurso n9 94.795, interposto pela

interessada nos autos do Processo n9 13826-000.023/89-21, do qual

este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n9 101-79.457, em_

Sessão de 22-11-89, negou-lhe provimento, após rejeitar a preli-

minar de nulidade argüida.

A recorrente reitera no presente a argüição de

nulidade do procedimento calcada em afirmações tais como falta

de poderes para o SERPRO fiscalizar os contribuintes, dal	 não

ter valor probante as listas de fornecimentos por ele preparadas;_

que nas referidas listas deixaram de constar as devoluções e o

não recebimento:ide alguns fornecimentos, e que o signatário da

notificação fiscal não tinha competência para efetuar o lançamen

to.

Inicialmente cabe ressaltar que o SERPRO somente -

organizou as listagens de fornecimentos denunciados pelas empre- •

sas fornecedoras de combustível, não tendo notícia nos autos te-

nha aquele serviço oficial de processamento de dados exercido

por qualquer ação fiscalizadora.

Por outro lado, as listagens por ele preparadas'

(Relatório de Compras), nos quais se baseou a autoridade lançado --
ra os fornecimentos estão relacionados nota por nota com indica

ção de datas, combustível fornecido, preço de compra e de reven-

ula ao público, etc., de forma que, se alguns fornecimentos não

foram recebidos, pelos diversos motivos que expõe em sua defesa,

cabia ã interessada apontar objetivamente as_operações não con-

cretizadas.

No que se refere ã validade da exigência, assina

le-se que o signatário da Notificação é Auditor-Fiscal do Tesou- -

ro Nacional e como tal, observadas as regras contidas nos arti-

gos641, e seguintes do RIR/80, é competente para efetuar o lan-

çamento.Áf
é
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Por essas razões a preliminar de nulidade do pro

cedimento é de ser rejeitada pela Câmara.

No mérito, a jurisprudência do Colegiado crista-

lizou-se no sentido de que o julgamento do processo matriz faz

coisa julgada no processo decorrente no mesmo grau de jurisdição,

por ter-se confirmado naquele o fato econômico causador da tribu

tação reflexa.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de nulidade

argüida, negando provimento ao recurso quanto ao mérito.
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